
 

 

Superior Tribunal de Justiça
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FALIDA
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ADMINISTRADOR JUDICIAL - SP140600 

 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
ACIDENTE DE TRÂNSITO. O ACÓRDÃO RECORRIDO ENTENDEU NÃO 
ESTAR COMPROVADA A RESPONSABILIDADE DA SOCIEDADE 
EMPRESÁRIA AGRAVADA PELO DANO. PRETENSÃO DE REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO INTERNO DA 
CONCESSIONÁRIA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, 
aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas 
até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma 
nele prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça (Enunciado Administrativo 2).

2.   A modificação das conclusões do acórdão recorrido 
exigiria o reexame do conjunto fático-probatório, impossível nesta instância. Isso porque 
foi à luz dos fatos e provas da causa que o Tribunal concluiu pela ausência de 
comprovação da responsabilidade da sociedade empresária agravada, pois a 
Concessionária agravante não demonstrou a existência, no local do acidente, da 
sinalização de segurança necessária, tampouco que a parte demandada teria descumprido 
a regulamentação do CONTRAN aplicável.

3.   Entendimento diverso, conforme pretendido, 
implicaria o reexame do contexto fático-probatório do autos, circunstância que 
redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos e provas, e não de valoração dos 
critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o que 
impede o seguimento do Recurso Especial.

4.   Quanto à alínea c, o sugerido dissídio 
jurisprudencial não foi analiticamente demonstrado. A interposição de Recurso Especial 
para o Superior Tribunal de Justiça requer o primoroso atendimento de requisitos 
constitucionais de alta definição jurídica; assim, a demonstração da chamada divergência 
pretoriana deve se dar de forma analítica e documentada, por meio do cotejo analítico, 
para se comprovar que a decisão recorrida está em desacordo com precedentes julgados 
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de outros Tribunais, inclusive e especialmente deste STJ (art. 105, III, c da Carta 
Magna).

5.   Ademais, também a incidência da Súmula 7/STJ 
impede o exame do dissídio jurisprudencial quando, para a comprovação da similitude 
fática entre os julgados confrontados, for necessário o reexame de fatos e provas. Há, por 
conseguinte, mais este fundamento a impedir o conhecimento do Recurso Especial pela 
divergência.

6.   Agravo Interno da Concessionária a que se nega 
provimento.

 
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Gurgel de Faria.
 

  

Brasília, 10 de Junho de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator              
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